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ICONSTITUINU; 

Empresários gaúchos lançam manifesto 
por Jane Filipon 
de Porto Alegre 

O presidente da Federa­
ção das Associações Co­
merciais do Rio Grande do 
Sul (Federasul), César Ro­
gério Valente, incitou on­
tem os empresários a vota­
rem, em novembro, somen­
te nos candidatos que afi­
nem com os pontos básicos 
incluídos no documento de­
nominado "Manifesto à 
Constituinte". Este docu­
mento, divulgado ontem 
por ocasião da posse de Va­
lente para mais um manda­
to, destaca a necessidade 
de " p r e s e r v a ç ã o do 

princípio da livre iniciati­
va, reconhecidamente pre­
judicado há longos anos pe­
lo gigantismo da interfe­
rência do estado no proces­
so económico". Seguindo 
as linhas-mestras do "Ma­
nifesto à Constituinte", o 
setor comercial quer 
apoiar candidatos que de­
fendam o lucro como pres­
suposto natural do setor, e 
uma reforma agrária isen­
ta de protecionismos, em 
terras, efetivamente im­
produtivas, iniciando-se 
pelas do estado. 

Aos comerciantes gaú­
chos interessam candida­
tos comprometidos com 

uma centralização admi­
nistrativa menor, económi­
ca, financeira e tributária e 
uma melhor distribuição 
dos recursos, para acabar 
com "a situação de verda­
deira penúria dos estados e 
municípios". Na opinião de 
Valente, a abertura econó­
mica ainda não aconteceu 
no País. "O estado não res­
tringe sua ação aos graves 
problemas da área social, 
e, portanto, passa a ser 
conflitante com a empresa 
privada, eis que não é orga­
nizado em mesmas crenças 
e princípios básicos." 

A defesa da liberdade de 
filiação sindical e contri­

buição, de forma que os 
sindicatos, tanto patronais 
quanto dos empregados, 
sejam livres e representa­
tivos, é outra condição do 
"manifesto a Constituinte" 
aos candidatos de todo os 
partidos que desejem o 
apoio do setor. No campo 
sindical, os comerciantes 
gaúchos querem ver in­
cluídos na nova Constitui­
ção "o direito de paralisa­
ção para a classe patro­
nal". 

No caso de greves, 
porém, os critérios devem 
ser rígido e a partir de um 
'quórum' mínimo, levando 
em conta o número de 

associados de cada sindica­
to. 

Em entrevista à impren­
sa Valente defendeu uma 
participação maior do Con­
gresso Nacional na fiscali­
zação das aplicações dos 
recursos arrecadados pelo 
governo através de "enor­
me carga tributária". A ne­
gociação que o governo 
brasileiro pretende promo­
ver junto aos credores in­
ternacionais, limitando o 
pagamento dos juros da 
dívida externa entre 2 e 
2,5% do Produto Interno 
Bruto (PIB) é válida e ade­
quada, no entender de Va­
lente. 

Em documento distri­
buído ontem em Porto Ale­
gre, após uma reunião ordi­
nária, a Confederação das 
Associações Comerciais do 
Brasil manifestou apoio às 
metas sociais anunciadas 
pelo presidente da Repúbli­
ca, José Sarney, no Plano 
de Desenvolvimento Nacio­
nal. 

O presidente da entida­
de, Amaury Temporal, em 
entrevista à imprensa, 
lembrou que já em 1980, 
por ocasião do II Congresso 
que reuniu o setor, foi des­
tacada a necessidade de o 
governo brasileiro dar 
prioridade ao social. 
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